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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 03 DE ABRIL DE 2007
Ao terceiro dia do mês de Abril do ano dois mil e sete, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária pública da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores António José de Oliveira Gonçalves, e Carlos Sérgio Freire Quintino.


Participou o Senhor Domingos Manuel Martins Coelho, nos termos previstos nos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, em substituição do Senhor Vereador Mário Manuel Soares Alves, que, conforme documento apresentado, datado de vinte e seis de Março último, informou da sua impossibilidade de participar na reunião por motivos profissionais.


Não participaram a Senhora Vereadora Marlene Martins Dias da Silva Neves Pisco, que, conforme informação anteriormente prestada, se encontra em gozo de férias, e o Senhor Vereador Fernando José dos Santos Anastácio, que remeteu email, datado de trinta de Março, informando que estará ausente do município, em gozo de férias, entre os dias trinta e um de Março e oito de Abril, inclusivé, e solicitando, em consequência, a justificação da respectiva falta, e cujas faltas a Câmara deliberou, por unanimidade, considerar justificadas.


Convocado que foi, por ofício de ontem e em consequência da comunicação do Senhor Vereador Fernando Anastácio, o elemento seguinte na lista do Partido Socialista, Ana Isabel Fernandes Guerreiro, informou o Senhor Presidente, que tendo hoje também contactado a mesma telefonicamente, esta informou-o não poder comparecer à reunião do Executivo, o que faria pela primeira vez, dado que estava em viagem para Lisboa.


Secretariou o Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, António João dos Reis Peixinho.
  

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas quinze horas e quinze minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da acta da reunião realizada no dia vinte de Março de dois mil e sete, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves e Carlos Quintino; absteve-se o Senhor Vereador Domingos Coelho, que declarou fazê-lo por não ter participado na reunião em causa.

= AUDIÇÃO DO PÚBLICO =

· Luís Alexandre – apresentando-se na qualidade de Presidente da ACOSAL – Associação de Comerciantes e Serviços de Albufeira, para solicitar informação sobre se já foi tomada alguma decisão a propósito dos requerimentos de alguns comerciantes para redução dos valores das taxas de ocupação da via pública com esplanadas, considerando os prejuízos que alegadamente acumularam com as obras Polis.

O Senhor Presidente esclareceu que tal questão se encontra em estudo pelo Senhor Vereador António Gonçalves, e que vai ser devidamente ponderada na tentativa de se fazer justiça.

O munícipe questionou ainda a Câmara quanto à solução do estacionamento para a Avenida da Liberdade considerando a época de Verão que se aproxima e as obras de construção do Parque de Estacionamento P6.

O Senhor Presidente fez o ponto da situação relativo a esta obra, salientando as diligências que tem feito no sentido de a mesma arrancar rapidamente e os entraves burocráticos com que se tem debatido, e referiu a sua determinação em assegurar que as obras não venham a condicionar, de forma muito sensível, o estacionamento na zona.

· Anselmo Garvoa – dando conta do facto de que são depositados entulhos diariamente num arruamento, de terra batida, existente a seguir ao Hotel Paraíso de Albufeira, e solicitando informação sobre se tal arruamento vai ser objecto de intervenção.

Referiu-se ainda ao estado da linha de água que existe ao lado do lago de Vale Mangude, com água parada, que cheira mal e que devia ser ligada a uma caixa.

Finalmente falou sobre a recente instalação de candeeiros de iluminação pública na Estrada das Ferreiras, junto ao Parque de Campismo, que acha incorrecta não só pelo tipo dos candeeiros, mas também uma vez que os mesmos estão instalados nos terrenos, a três/quatro metros da estrada.

O Senhor Presidente esclareceu:

- quanto aos entulhos, que o Senhor Vereador António Gonçalves se encarregará de solucionar o problema; e, quanto à intervenção no arruamento em causa, que ela irá de facto ocorrer, embora não se trate de um processo de fácil solução uma vez que tal intervenção é responsabilidade de terceiros;

- quanto à linha de água, que o Senhor Vereador Carlos Quintino analisará a situação por forma a remediar o problema;

- quanto à iluminação agora instalada na Estrada das Ferreiras, que se trata de iniciativa da EDP mas que a instalação somente foi feita entre a rotunda do Centro de Saúde e o Parque de Campismo e que, portanto, não há candeeiros instalados nas condições referidas pelo munícipe, havendo-os sim mas a norte do Parque de Campismo e há muitos anos; quanto ao tipo de candeeiros, salientou tratar-se de uma instalação provisória uma vez que aquele troço da estrada vai ser objecto de uma intervenção de fundo, com início previsto ainda para o ano corrente, não se justificando assim solução diferente da provisoriamente adoptada.

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia dois de Abril de dois mil e sete, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – dezanove milhões, duzentos e quinze mil, oitocentos e oitenta e um euros e trinta e dois cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, duzentos e setenta e dois mil, trezentos  euros e setenta e sete cêntimos.


= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Do Acórdão n.º 5/2007, de vinte e um de Março, que uniformiza a jurisprudência sobre a interpretação dos artigos quinto do Decreto-Lei número duzentos e quarenta e oito, barra, oitenta e cinco, de quinze de Julho, e trigésimo oitavo, número um, do Decreto-Lei número duzentos e quarenta e sete, barra, oitenta e sete, de dezassete de Junho – carreiras horizontais;

· Do Acórdão n.º 6/2007, de vinte e dois de Março, que uniformiza a jurisprudência sobre a interpretação do artigo octogésimo segundo do Decreto-Lei número cinquenta e nove, barra, noventa e nove, de dois de Março – prazo para apresentação das propostas dos concorrentes;

· Da Portaria n.º 321-B/2007, de vinte e seis de Março, que aprova o modelo da comunicação da abertura ao público de empreendimentos turísticos;

· Do Decreto-Lei n.º 74/2007, de vinte e sete de Março, que consagra o direito de acesso das pessoas com deficiência acompanhadas de cães de assistência a locais, transportes e estabelecimentos de acesso público, revogando o Decreto-Lei número cento e dezoito, barra, noventa e nove, de catorze de Abril;

· Do Decreto-Lei n.º 100/2007, de dois de Abril, que procede à primeira alteração ao Decreto-Lei número cento e noventa e cinco, barra, noventa e nove, de oito de Junho, estabelecendo um prazo para os consumidores reclamarem o valor das cauções junto das entidades prestadoras de serviços públicos a essenciais e dando solução às situações em que a caução não foi reclamada ou restituída.

= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES =

Não foram solicitadas nem prestadas quaisquer informações.

= TRANSPORTES – ASSOCIAÇÕES DESPORTIVAS DO CONCELHO – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em vinte e três de Março último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte às entidades abaixo descritas, para participar em diversas actividades, nos seguintes dias:

· Clube de Basquete de Albufeira, para deslocação a Parchal, nos dias vinte e quatro e vinte e cinco de Março;

· Associação de Basquetebol do Algarve, para deslocação a Portimão, nos dias vinte e seis de Março a um de Abril;

· Clube Pesca e Náutica Desportiva, para deslocação a Manta Rota, nos dias vinte e quatro e vinte e cinco de Março,

e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.


Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= TRANSPORTES – ASSOCIAÇÕES E OUTRAS INSTITUIÇÕES DO CONCELHO – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em vinte e nove de Março último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte às entidades abaixo descritas, para participar em diversas actividades, nos seguintes dias:

· Centro de Dia do Rossio, para deslocação a Estombar, no dia trinta de Março;

· Fundação António Silva Leal - Albufeira, para deslocações ao Zoomarine (Guia), Silves, Crazy World (Algoz) e ao Slide & Splash (Lagoa), nos dias um, dois, três, e quatro de Abril, respectivamente;

· Futebol Clube de Ferreiras, para deslocação a Almancil, no dia trinta e um de Março (alteração do pedido anteriormente autorizado para o dia um de Abril);

· Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, para deslocação da Escola Secundária de Albufeira a Vale Paraíso, Ferreiras, no dia trinta de Março;

· Guia Futebol Clube, para deslocação a Ferreiras, no dia trinta e um de Março;

· Padernense Clube, para deslocação a São Bartolomeu de Messines, no dia trinta e um de Março;

e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.


Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

Antes da discussão dos três assuntos a seguir descritos, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, invocando o previsto, na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

= TRANSPORTES – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em dezasseis de Março último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte ao Imortal Desportivo Clube, para deslocação a Portimão, para participação no Campeonato Regional Iniciados Masculinos, no dia dezassete de Março, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente.

= TRANSPORTES – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente em vinte e um de Março último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização de transportes, ao Imortal Desportivo Clube, para deslocação a Montijo e Faro, no dia catorze de Abril, e alteração da data do transporte solicitado e autorizado, do dia vinte e cinco de Março para o dia vinte e cinco de Abril, para Aljezur.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente.

= TRANSPORTES – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vereador António Gonçalves em vinte e nove de Março último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização de transporte, ao Imortal Desportivo Clube, para deslocação a Guia, no dia cinco, a Silves, nos dias seis, sete e oito, a Ferreiras, no dia sete, e a Portimão e Seixal, no dia vinte e um, todos de Abril.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

= TRANSPORTES – ESCOLAS, CLUBES, ASSOCIAÇÕES E OUTRAS INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vice-Presidente em vinte e nove de Março último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:

· Escola Básica dos Segundo e Terceiro de Paderne, para deslocação de armários da Escola Secundária de Lagoa para a Escola E.B. Dois, Três de Paderne;

· Rancho Folclórico dos Olhos de Água, para deslocação a Grândola, no dia sete de Abril;

· Fundação António Silva Leal, para deslocação ao Zoo de Lagos, no dia onze de Abril (alteração do pedido anteriormente autorizado para deslocação a Cova dos Mouros);

· Aresta – Associação de Restaurantes do Algarve, para deslocação a Tavira, no dia vinte de Abril;

· Associação dos Amigos de Albufeira, para deslocação a Tavira, no dia vinte e cinco de Abril;

· Paróquia de Nossa Senhora da Conceição, para deslocação a Fátima, no dia cinco de Maio;

· Associação de Pára-Quedistas do Algarve, para deslocação a Tancos, no dia vinte e três de Maio;

· Clube Desportivo Areias de São João, para deslocações a Serpa e a Lagos, no dia quinze de Abril, e a Vidigueira e Vila Real de Santo António, no dia vinte e um de Abril;

· Padernense Clube, para deslocações a Guia, Ferreiras e Seixal, nos dias cinco, sete e vinte e dois de Abril, e a S. Bartolomeu de Messines, nos dias cinco, catorze, dezanove e vinte e oito de Abril, três, doze, dezassete, vinte e seis e trinta e um de Maio, e nove, catorze, vinte e três e vinte e oito de Junho;

· Futebol Clube de Ferreiras, para deslocação a Guia, no dia vinte e cinco de Abril;

· Guia Futebol Clube, para deslocações a Paderne, no dia catorze, a Montegordo e Salir, no dia quinze, e a Ferreiras, no dia vinte e oito, todos de Abril;

· Academia Desportiva e Cultural Praia da Falésia, para deslocações a Quarteira, nos dias seis e catorze, e a Lagos, nos dias sete, quinze, vinte e oito e vinte e nove, todos de Abril;

· Bellavista Desportivo Clube, para deslocação a São Brás de Alportel, no dia vinte e oito de Abril;

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – EVENTO EVOCATIVO À PÁSCOA – CRIAÇÃO DE ESCULTURAS DE AREIA – ACOSAL - ASSOCIAÇÃO DOS COMERCIANTES E SERVIÇOS DE ALBUFEIRA- RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em trinta de Março último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio a esta iniciativa da ACOSAL - Associação dos Comerciantes e Serviços de Albufeira, mediante disponibilização de uma barraquinha de madeira e dos serviços de electricidade, a execução de faixas publicitárias, no valor de cento e cinquenta e oito euros, acrescido de IVA, bem como o pagamento de actuações de artistas, no valor total de mil e duzentos euros, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – INSTALAÇÕES – ASSOCIAÇÃO DE BASQUETEBOL DO ALGARVE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em vinte e três de Março último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Associação de Basquetebol do Algarve, na realização do treino da Selecção do Algarve de Cadetes (Sub-dezasseis) masculinos, mediante a disponibilização, para o dia vinte e quatro de Março, das instalações do Pavilhão Desportivo de Paderne, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= APOIOS – INSTALAÇÕES – DELEGAÇÃO DE FARO DO INATEL – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em vinte e nove de Março último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Delegação de Faro do INATEL, na realização do Campeonato Distrital de Futsal, mediante a disponibilização, para o dia trinta e um de Março último, das instalações do Pavilhão Desportivo de Paderne, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= APOIOS – TORNEIO INTERNACIONAL DE FUTEBOL JUVENIL – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE E FUTEBOL CLUBE DE FERREIRAS – PARCERIA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, invocando o previsto, na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Câmara Municipal de Albufeira, em parceria com o Imortal Desportivo Clube e o Futebol Clube de Ferreiras, pretende levar a efeito o “Torneio Internacional de Futebol Juvenil – Albufeira 2007”, torneio que engloba os escalões de Escolas B, Escolas A, Infantis e Juvenis, a decorrer nos próximos dias 04, 05, 06 e 07 de Abril nos vários estádios do Concelho.

Considerando:

a) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

b) Que este tipo de evento será realizado para os escalões de Escolas e Infantis e juvenis, jovens com idades compreendidas entre os 09 e os 16 anos e tem como objectivo primordial promover a amizade e o convívio entre jovens atletas e seus acompanhantes, assim como estreitar o relacionamento entre os Clubes Algarvios, contribuindo para o desenvolvimento cultural e desportivo da região;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Aquisição de 310 medalhas, 8 medalhões com caixa e 34 taças, para premiar as equipas participantes no evento, pelo valor de 1.350,00 euros, acrescido de IVA;

· Cedência da tenda da Divisão do Desporto;

· Cedência das faixas do Desporto “Albufeira vive o Desporto”;

· Divulgação do evento através dos meios de comunicação social e site do Município;

· Disponibilização de um fotógrafo para fazer a cobertura fotográfica do evento;

· Concepção da imagem para o evento, cartazes, panfletos, podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;

· Execução de seis faixas publicitárias alusivas ao evento, pelo valor total de 573,54 euros;

· Cedência de autocarro para o transporte das equipas participantes no evento;

· Disponibilização dos serviços de limpeza, para efectuar a limpeza aos balneários do Estádio Municipal de Albufeira;

· Colocação de rede de sombra no parque de estacionamento do Estádio Municipal de Albufeira;

· Cedência de três tendas da Divisão de Edifícios e Equipamentos;

· Cedência de três barracas de madeira;

· Marcação dos campos de futebol;

· Apoio dos serviços de electricidade;

· Cedência de 30 baias, nos termos da informação dos serviços da DRVT;

· Aluguer de insufláveis, pelo valor 1.030,00 euros (mil e trinta euros) acrescido de IVA;

· Pagamento das equipas de arbitragem à Associação de Futebol do Algarve, no valor de 1.000,00 euros (mil euros);

· Assegurar a presença dos Bombeiros Voluntários de Albufeira no local do evento, pelo valor total de 600,00 euros (seiscentos euros);

· Oferta de 190 refeições (almoços) para as crianças participantes no torneio, a ser fornecido pela Cooperativa da C.M.A., na Cantina Municipal, pelo valor total de 1.596,00 euros (mil quinhentos de noventa e seis euros);

· Oferta de 330 lanches, podendo ser fornecidos pela Cooperativa da C.M.A., ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;

· Aquisição de águas para fornecer aos participantes do torneio, pelo valor de 114,00 euros, acrescido de IVA;

· Apoio logístico diverso.”

Esta proposta encontrava-se instruída com uma informação, com origem na Divisão de Gestão Financeira, do seguinte teor:

“As despesas decorrentes da concretização deste apoio encontram-se devidamente cabimentadas, sendo que o valor de 1.350,00 € + IVA, referente à aquisição de medalhas, medalhões e taças será contemplado na alteração ao orçamento, nº 4, que se encontra agendada para a Reunião de Câmara a realizar no dia 03/04/2007.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS – 1º ENCONTRO DE FOLCLORE – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE S. JOSÉ DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Fábrica da Igreja Paroquial de S. José de Ferreiras, solicitar apoio para a realização do 1.º Encontro de Folclore, a decorrer no próximo dia 14 de Abril de 2007, no recinto exterior à Igreja Paroquial de S. José em Ferreiras.

Considerando:

a) Que o apoio em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

b) Que este tipo de evento tem como objectivo criar laços culturais entre as diversas comunidades do Concelho e grupos de outras zonas do País, contribuindo para o desenvolvimento da região;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de Palco com cobertura;

· Cedência de 12 baias de sinalização, devendo as mesmas ser levantadas no dia útil imediatamente anterior à realização do evento nos armazéns da C.M.A. e entregues no mesmo local no dia útil imediatamente posterior;

· Cedência de 6 barraquinhas de madeira;

· Cedência de aparelhagem sonora e electrificação das barraquinhas;

· Divulgação do evento nos meios de comunicação social, agenda cultural e site do Município;

· Execução de duas faixas publicitárias alusivas ao evento, pelo valor de 158,00 euros acrescido de IVA, podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;

· Execução 200 cartazes, para divulgação do evento, no valor de 149,00 euros, acrescido de IVA, podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;

· Cedência de 60 mesas e 256 cadeiras;

· Oferta de 10 sacos com material promocional do concelho;

· Fornecimento de água ao recinto do evento;

· Colocação de rede de sombra para cobertura do recinto do evento;

· Cedência de dois contentores do lixo.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ANGARIAÇÃO DE FUNDOS PARA OBRAS – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Fábrica da Igreja Paroquial de Albufeira, solicitar apoio para a campanha de angariação de fundos para as obras da Igreja, que decorrerá de 08 de Abril a 22 de Setembro de 2007.

Considerando:

1 - Que o apoio em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar a Fábrica da Igreja Paroquial de Albufeira, nos seguintes termos:

· Cedência de uma barraca de madeira”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FESTA “BLACK AND WHITE” – ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Escola Secundária de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização de uma festa, a decorrer no próximo dia 14 de Abril de 2007, no Pavilhão dos Bombeiros Voluntários de Albufeira.

Considerando:

a) Que os eventos se enquadram na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

b) Que este tipo de apoio contribui para o desenvolvimento social e cultural da região, promovendo o convívio entre a população escolar;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de estrados de madeira;

· Aluguer de som e luz para o espectáculo a realizar no Pavilhão dos B.V.A., pelo valor de 750,00 euros acrescido de IVA;

· Disponibilização dos serviços de electricidade;

· Cedência de 2 barraquinhas de madeira.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CONVÍVIO DE PESCA – SINDICATO NACIONAL DOS TRABALHADORES DA ADMINISTRAÇÃO LOCAL – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local, foi, através dos requerimentos junto ao presente, solicitado apoio para a realização de iniciativas a nível Regional, nas quais participam trabalhadores de todas as Autarquias Locais (convívio de pesca), a ter lugar no próximo dia 15de Abril de 2007, na Praia dos Casteleijos em Vila do Bispo.


Considerando:


1 - Que o apoio em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


Proponho que:


A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:


· Oferta de uma taça, pelo valor de 15,50 euros, acrescido de IVA.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CURSO “DIGITAL PORTOFOLIO AS A STRATEGY FOR TEACHERS” PROFESSIONAL DEVELOPMENT – ASSOCIAÇÃO DE PROFESSORES DE SINTRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Associação de Professores de Sintra, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que irá decorrer de 16 a 23 de Abril de 2007.

Considerando que:

1. Este curso está inserido num projecto transeuropeu e integra várias instituições de ensino superior europeias;

2. O mesmo irá realizar-se no Hotel Montechoro, em Albufeira, constituindo uma oportunidade de dignificação e divulgação do Concelho de Albufeira junto a um público internacional;

3. O evento se encontra a coberto do estipulado na alínea b) do nº 4, do art. 64, da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação de Professores de Sintra:

· Solicitação da actuação do Rancho Folclórico de Albufeira e do Grupo Coral da Câmara Municipal de Albufeira, no dia 16 de Abril, às 21h00;

· Cedência de transporte para o Grupo Coral da CMA;

· Pagamento de jantar do Grupo Coral da CMA, pelo valor total de 592,90 Euros (quinhentos e noventa e dois euros e noventa cêntimos);

· Oferta de 30 brochuras da cidade de Albufeira em Inglês + 30 sacos com material promocional do Concelho aos participantes do Curso;

· Realização de uma visita guiada ao concelho de Albufeira aos participantes, no dia 17 de Abril, com início às 14h00, e cedência de respectivo autocarro para 30 pessoas;

· 1 Técnico profissional para fazer o acompanhamento da visita, referida no ponto anterior.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – INSTALAÇÕES – EBAT - ASSOCIAÇÃO CULTURAL “EUROS BALLADINS ARTISTES TROUBADOURS” – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através de documento junto, a Associação Cultural “Euros Balladins Artistes Troubadours”, gostaria de oferecer aos munícipes de Albufeira, um espectáculo de música francesa, sob o título “Homenagem a Piaf, Becaud, Brel, Ferre e Amigos”, no dia 14 de Abril, às 21H30,solicitando, para o efeito:

· A cedência do Auditório Municipal e os meios técnicos e humanos necessários ao seu funcionamento;

· Divulgação do espectáculo.

Considerando que:

a) Há disponibilidade do Auditório Municipal no dia e horário solicitados, conforme informação da DAC;

b) O espectáculo terá um carácter gratuito, constituindo uma oferta cultural diversificada na programação a desenvolver no mês de Abril, na área do concelho;

c) A emissão de convites para a divulgação do evento será realizada ao abrigo do Concurso para impressão de material promocional, em vigor;

d) A alínea b) do nº 4º, do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

e) A situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar apoiar a Associação Cultural “Euros Balladins Artistes Troubadours” através da concessão dos meios acima solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – APOIO FINANCEIRO – EUROPEAN FEDERATION OF SEA ANGLERS – DELEGAÇÃO DE PORTUGAL – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo European Federation of Sea Anglers – Delegação de Portugal, foi, através  do requerimento junto à presente, solicitado apoio para o evento acima referido.

Considerando que:

1. O evento se encontra a coberto do estipulado na alínea b) do nº 4, do art. 64, da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que é o mais importante torneio de pesca desportiva europeu;



3. Que este evento de pesca desportiva agrega no seu todo equipas de 26 países e no qual participarão mais de 400 atletas;

4. Que a EFSA Portugal irá estar presente com uma equipa a representar o país, constituído por 5 atletas, em representação de Albufeira;

5. Que toda a equipa nacional levará no seu equipamento o logótipo desta Câmara Municipal;

6. Que Albufeira, terra à beira mar, tem já alguma tradição na realização de concursos de pesca de barco, principalmente desde a existência da marina de Albufeira;

7. Que este campeonato terá uma cobertura mediática da comunicação social;

8. Que este evento permite a divulgação do nosso concelho e da sua marina, podendo despertar o interesse internacional dos atletas desta modalidade;

Proponho:

· A atribuição de um apoio financeiro no valor total de 2 000,00 Euros (dois mil euros), condicionado à apresentação de documentos comprovativos da realização da referida despesa, em conformidade com o fim referenciado no respectivo pedido.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – APOIO FINANCEIRO – ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA SOLIDARIEDADE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

a) Que a intervenção social da Associação Humanitária de Solidariedade de Albufeira (AHSA) no nosso concelho, é de extrema importância para o desenvolvimento social local, uma vez que integra várias valências, conseguindo assim, proporcionar resultados mais positivos às situações encaminhadas por outras entidades, nomeadamente pelo Sector de Acção Social desta Edilidade;

b) Que a Associação tem efectivamente apoiado indivíduos e famílias cujas oportunidades de vida não constituíram garantias suficientes para a sua subsistência;

c) A escassez de instituições, no nosso concelho, cuja área de intervenção seja o apoio social;

d) Que esta autarquia habitualmente contribui com alguns tipos de apoio para estas Instituições reconhecendo o seu valor a nível do desenvolvimento social local;

e) Que a alínea b) do n.4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, de acordo com o disposto na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa, ou outra; 

f) A situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar esta IPSS com a oferta de um subsídio financeiro, correspondendo esse apoio no valor monetário de € 20.500,00 (vinte mil e quinhentos euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – APOIO FINANCEIRO – ASSOCIAÇÃO DE PESQUISA E ESTUDO DA ORALIDADE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela APEO – Associação de Pesquisa e Estudo da Oralidade, através do Ofício com a Refª. 315/DIR, datado de 13/12/2006, registado na Distribuição SGDCMA/2006/72686, anexo à presente, é solicitado o apoio desta Autarquia, no que se refere ao Plano de Actividades e Orçamento Estimado para o ano de 2007.

Considerando:

a) Que esta Associação nos últimos anos tem contribuído para a divulgação da cultura e das tradições no Concelho, no País e Estrangeiro, através de visitas às Escolas do Concelho, trabalhos de Pesquisa, actuações no concelho, sem qualquer remuneração, inclusive com participações em programas televisivos e em conferências internacionais;

b) O disposto no ponto nº. 2 do Protocolo de Colaboração entre o Município de Albufeira e a APEO - Associação de Pesquisa e Estudo da Oralidade, assinado em 2 de Fevereiro de 2004, que estipula “O presente protocolo é válido a partir da data da sua assinatura, renovando-se por períodos de um ano, excepto se qualquer dos contratantes o denunciar, por carta registada, com pelo menos 30 dias de antecedência, devendo a comparticipação a atribuir ser acordada entre as partes.”;

c) Que a Câmara Municipal pode apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, nos termos do disposto na alínea b) do nº. 4 do artº. 64º. da Lei nº. 169/99, de 18 de Setembro, na sua redacção actual dada pela Lei nº. 5-A/2002, de 11 de Janeiro;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere atribuir à APEO - Associação de Pesquisa e Estudo da Oralidade, um subsídio no valor de € 25.000,00 (vinte e cinco mil euros), para o ano de 2007, no âmbito do protocolo existente.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

=APOIOS – APOIO FINANCEIRO – CASA DE NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Vem a Casa de Nossa Senhora da Conceição, através do ofício anexo à presente, solicitar a esta Câmara Municipal, um subsídio para o ano de 2007.

Considerando:

1. Que é necessário ceder apoio válido e específico a crianças desprovidas de meio familiar, para que as mesmas atinjam plenamente a sua integração social e profissional;

2. Que existe uma Jovem deste Concelho integrada na Casa de Nossa Senhora da Conceição de Portimão;

3. A escassez de Instituições, no nosso concelho, cuja área de intervenção seja o acolhimento de crianças e jovens;

4. Que a alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

5. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


Proponho

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Casa de Nossa Senhora da Conceição, através da atribuição de um subsídio no valor de € 600,00 (seiscentos euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CONCERTO DE MÚSICA SACRA CONTEMPORÂNEA – IGREJA ADVENTISTA DO SÉTIMO DIA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Vem a Igreja Adventista do Sétimo Dia, através dos ofícios anexos à presente, solicitar a estar Câmara Municipal, apoio na realização de um Concerto de Música Sacra Contemporânea, intitulado “Vivo Está”, em prol dos Bombeiros Voluntários de Albufeira.

Considerando:

1. As informações da Divisão de Assuntos Culturais, da Divisão de Relações Públicas, Turismo e Defesa do Consumidor e da Divisão de Informática;

2. A alínea b) do nº 4º, do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

3. A situação se enquadra nesta previsão legal.


Proponho

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a realização do Concerto de Música Sacra Contemporânea, intitulado “Vivo Está”, em prol dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, através dos seguintes apoios:


· A cedência do Auditório Municipal no dia 15 de Abril do corrente, a partir das 17h00, bem como os meios técnicos e humanos necessários ao seu funcionamento;

· A disponibilização do material solicitado dentro das condições técnicas existentes no Auditório Municipal (Estrados, Mesa de som, Microfones, Leitor de CD e Tela para projecção frontal);


· O Projector Multimédia;

· E uma Faixa para divulgação do Concerto, no valor de € 79,00 + IVA.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FESTIVAL DE BANDAS – JOVENS DA PARÓQUIA DA SÃO JOSÉ DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

1. Que o GAJ - Gabinete de Apoio à Juventude tem como objectivo dinamizar, promover e apoiar iniciativas que estejam relacionadas com a juventude, principalmente com juventude do concelho de Albufeira;

2. Que o GAJ pretende ainda obter uma forte articulação com as associações e grupos de jovens do concelho de Albufeira;

3. Que o GAJ tem no seu plano de actividades a realização de um festival de bandas;

4. Que o GAJ acha extremamente importante que se apoiem e divulguem as bandas locais;

5. Que os jovens da Paróquia de São José – Ferreiras vieram sugerir também a realização de uma iniciativa semelhante à prevista pelo GAJ;

6. Que foi consensual conjugar as duas iniciativas numa só, contando assim, como a participação conjunta do GAJ e dos jovens da Paróquia de São José – Ferreiras;

7. Que nesta iniciativa conjunta, competirá ao GAJ (Câmara Municipal de Albufeira) o pagamento de aluguer do material de som e luz; 60 jantares para os elementos das bandas, técnicos do GAJ e colaboradores (jovens da Paróquia de São José – Ferreiras), 12 caixas de água e cachet das 6 bandas, e aos jovens da Paróquia de São José – Ferreiras, a sua colaboração e disponibilização para as actividades de preparação dos concertos, bem como no seu decorrer e no final dos mesmos;

8. Que, através dessa iniciativa, os mesmos pretendem a angariação de fundos para a concretização das suas várias actividades;

9. Que pretendem angariar verbas através da venda de comidas e bebidas sem álcool no Festival de Bandas de Albufeira, com o objectivo de contribuir para a realização de várias actividades e iniciativas por parte deste grupo de jovens da Paróquia de São José – Ferreiras;


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere autorizar no âmbito da iniciativa conjunta desta e dos jovens da Paróquia de São José – Ferreiras, a realização do Festival de Bandas de Albufeira, a ter lugar nos dias 20 e 21 de Abril do corrente, no Espaço Multi-Usos de Albufeira, autorizando ainda, no decorrer do mesmo Festival, a venda de comidas e bebidas não alcoólicas da responsabilidade dos jovens da Paróquia de São José – Ferreiras.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= DOAÇÕES – PATRIMÓNIO PERTENCENTE AO PAVILHÃO DO TERRITÓRIO DA EXPO 98 – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

1. Que por despacho de Sua Excelência o Ministro do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território, foi determinada a afectação do património pertencente ao Pavilhão do Território da EXPO 98 à Comissão de Coordenação da Região do Algarve, actual Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve;

2. Que o referido património destinava-se ao novo Parque do Território, que se deveria localizar em Albufeira e cuja abertura estava prevista para o 1.º semestre do ano 2000;

3. O tempo decorrido e atendendo à indefinição existente em relação ao Parque do Território, tornava-se necessário definir o destino a dar ao referido material, tendo em conta a deterioração sofrida e que grande parte do mesmo já se encontra obsoleto;

4. A situação descrita, e por despacho de Sua Excelência o Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, nos termos da informação da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve, foi entendido fazer a cedência do referido material às autarquias do Algarve e à CCDR Algarve.

5. Que a alínea h) do n.º 1 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, compete à Câmara Municipal aceitar doações, legados e heranças a benefício de inventário;

6. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


Proponho

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aceitar a doação de parte do património pertencente ao Pavilhão de Território da EXPO 98, cuja lista se anexa.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da lista nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTE PÚBLICO DE ALUGUER EM VEÍCULOS LIGEIROS DE PASSAGEIROS – TRANSPORTE EM TÁXI – ALTERAÇÃO DO CONTINGENTE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador Carlos Quintino foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:


1) Em reunião camarária de 20 de Março de 2007, foi deliberado manifestar intenção de, ao abrigo do disposto no artº. 13º. nº 1 do Decreto-Lei nº 251/98 de 11 de Agosto, na redacção em vigor, bem como do artº. 12º. do Regulamento do Transporte Público de Aluguer em Veículos Ligeiros de Passageiros do Município de Albufeira, alterar o número de táxis em actividade na área do Município de Albufeira, fixando-
-se um contingente de 130 licenças para o transporte público de aluguer em veículos ligeiros de passageiros – transporte em táxi – e que abrangeria o conjunto das cinco freguesias do Município;

2) Foi, ainda, deliberado conceder, ao abrigo do nº 2 do supra referenciado artº. 12º. do Regulamento Municipal respectivo, audição prévia às entidades representativas do sector, relativamente à intenção de alteração do contingente do Município de Albufeira de 101 licenças para 130, em virtude das novas necessidades do transporte em táxi sentidas naquele;

3) Em cumprimento daquela deliberação, foram consultadas as entidades infra discriminadas, relativamente à intenção de alteração do contingente, as quais emitiram os pareceres que ora, parcialmente, se reproduzem (cfr. Docs. 1 a 13):

a) DECO – Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor – “nada temos a opor quanto à alteração do contingente fixado para o Município de Albufeira em matéria de licenças para o transporte público de aluguer de veículos ligeiros de passageiros;

b) Guarda Nacional Republicana – Brigada de Trânsito – “o aumento do número de licenças será de todo benéfico para este concelho”;

c) Guarda Nacional Republicana – Destacamento Territorial de Albufeira – “este comando não vê qualquer inconveniente nas medidas que essa entidade pretende aprovar”;

d) Direcção-Geral dos Transportes Terrestres e Fluviais – “o nº 1 do artº. 13º. do Decreto-Lei nº 251/98, de 11/08 deverá ser interpretado com o sentido de que a expressão “entidades representativas do sector” se refere às associações de representação empresarial, ou seja, a ANTRAL – Associação Nacional dos Transportadores Rodoviários em Automóveis Ligeiros e a FPT – Federação Portuguesa do Táxi”;

e) ANTRAL - Associação Nacional dos Transportes Rodoviários em Automóveis Ligeiros – “nada tem a opor à intenção da autarquia em abrir concurso para a atribuição das 19 licenças. Relativamente à intenção de aumentar o contingente para 130 unidades, julgamos que, nesta altura, em que a oferta ainda supera as necessidades da procura, seria de ponderar a sua fixação para um momento posterior”;

f) FPT – Federação Portuguesa do Táxi – “esta Federação não pode dar parecer favorável (…) dado que o mercado está muito saturado com a oferta a superar, largamente, a procura. O facto de, pontualmente, na época alta haver necessidade de transporte em táxi em algumas freguesias de Albufeira, não justifica, quanto a nós, o lançamento de mais licenças. A acontecer assim não tardará muito tempo em chegar-
-nos mais protestos dos industriais de táxi, cada vez mais instituído no sector do Táxi, a recusarem o lançamento de mais licenças a concurso. (…) entendemos que o rácio, táxi por habitantes no concelho de Albufeira justifica, plenamente o presente Parecer...”;

g) Junta de Freguesia de Paderne – “nada tem a opor à alteração do contingente fixado para o Município de Albufeira em matéria de licenças para o transporte público de aluguer em veículos ligeiros de passageiros – transporte em táxi”;

h) Junta de Freguesia da Guia – “está de acordo com a deliberação dessa Câmara pois verifica-se necessidade de transporte de táxi em todo o concelho de Albufeira”;

i) Junta de Freguesia de Albufeira – “concordamos plenamente com o aumento do número de licenças já que é patente a falta de táxis no nosso Município, especialmente, na época de Verão. Além disso existe por parte dos profissionais do sector vontade, por várias vezes manifestada, no aumento das referidas licenças”;

j) Junta de Freguesia de Ferreiras – “em virtude das novas necessidades de transporte em táxi no conjunto das cinco Freguesias do Município de Albufeira, considera de relevante importância a alteração do contingente de 101 para 130 licenças relativamente ao transporte público de aluguer em veículos ligeiros de passageiros – transporte em táxi”;

k) Junta de Freguesia de Olhos de Água – “o nosso parecer é favorável ao aumento do contingente de licenças para o transporte público de aluguer em veículos ligeiros de passageiros – transporte em táxi, fixando-se em 130 licenças para o Município de Albufeira”;

l) Associação Nacional de Transportes Rodoviários de Pesados e de Passageiros – “informamos que quanto a esse assunto não se nos oferece emitir parecer, dado que esta Associação tem por objecto a actividade de transporte rodoviário em veículos pesados”;

m) Sindicato dos Transportes Rodoviários e Urbanos de Portugal / CGTP – IN – Delegação Regional de Faro – “vem este sindicato dar parecer favorável à alteração do contingente do Município de Albufeira, de 101 para 130 licenças;

4) Os pareceres das entidades são, maioritariamente, favoráveis à alteração do contingente, não obstante a consulta não revestir, atento nos normativos legais aplicáveis, natureza vinculativa;

Propõe-se que:

A Digníssima Câmara Municipal delibere determinar:

a) ao abrigo do disposto no artº. 13º. nº 1 do Decreto-Lei nº 251/98 de 11 de Agosto, na redacção em vigor e no artº. 12º. do Regulamento do Transporte Público de
Aluguer em Veículos Ligeiros de Passageiros do Município de Albufeira, a alteração do número de táxis em actividade na área do Município de Albufeira, fixando-se um contingente de 130 licenças para o transporte público de aluguer em veículos ligeiros de passageiros – transporte em táxi – e que abrangerá o conjunto das cinco freguesias do Município;

b) que se dê cumprimento ao disposto no artº. 12º. nº 4, ordenando-se a alteração do número e distribuição dos locais de estacionamento, em função da presente alteração do contingente, devendo os competentes Serviços da Divisão de Rede Viária e Trânsito preparar o projecto de alteração, para ulterior sujeição à aprovação deste órgão.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTE PÚBLICO DE ALUGUER EM VEÍCULOS LIGEIROS DE PASSAGEIROS – TRANSPORTE EM TÁXI – ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador Carlos Quintino foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1) Por despacho da Secretaria de Estado dos Transportes Interiores, publicado na II Série do Diário da República nº 168, de 24 de Julho de 1989 foi fixado o contingente do Município de Albufeira relativamente ao número de automóveis ligeiros de passageiros de aluguer, o qual passou a ascender a 101;

2) Em momento ulterior àquela fixação, foram atribuídas 69 licenças para o transporte em táxi;

3) O Decreto-Lei nº 251/98 de 11 de Agosto transferiu para os municípios competências em matéria de acesso e organização do mercado da actividade de transporte em táxi, tendo estatuído que o número de táxis em cada concelho constará de contingentes fixados, com uma periodicidade não inferior a dois anos, pela câmara municipal, mediante audição prévia das entidades representativas do sector;

4) No âmbito de concurso público aberto em sessão camarária de 14 de Setembro de 2000, foram atribuídas 12 licenças para o transporte em táxi, ficando, assim, por atribuir 20 licenças;

5) Em cumprimento de Sentença do Tribunal Administrativo e Fiscal de Lisboa, proferida na sequência de recurso contencioso de anulação apresentado por um dos concorrentes do concurso mencionado no considerando antecedente, foi deliberado, em reunião camarária de 21/11/2006, atribuir uma licença para o transporte ao recorrente;

6) Assim, do contigente fixado para o Município de Albufeira encontravam-
-se por atribuir 19 licenças para o transporte em táxi, número que foi considerado por este Executivo manifestamente insuficiente face à realidade do concelho;

7) Nestes termos, procedeu-se, ao abrigo do nº 2 do artº. 12º. do Regulamento do Transporte Público de Aluguer em Veículos Ligeiros de Passageiros do Município de Albufeira, à audição prévia das entidades representativas do sector, tendente à  alteração do contingente do Município de Albufeira;

8) Foi, desta forma, alterado, em virtude das novas necessidades do transporte em táxi sentidas no sector, o número de táxis em actividade no Município de Albufeira, tendo sido fixado um contingente de 130 licenças para o transporte público de aluguer em veículos ligeiros de passageiros – transporte em táxi – e que abrange o conjunto das cinco freguesias do Município;

9) Encontram-se por atribuir 48 licenças para o transporte em táxi;

10) O crescimento económico, populacional e urbanístico, bem como a crescente projecção do Município de Albufeira como destino turístico privilegiado, no quadro nacional e internacional, têm tornado premente a colocação em circulação naquele concelho de novos táxis;

11) Afigura-se-nos, pois, necessário proceder à abertura de concurso público para atribuição de novas licenças, sendo certo que, atento no disposto no Regulamento do Transporte Público de Aluguer em Veículos Ligeiros de Passageiros do Município de Albufeira, o concurso terá em vista a atribuição da totalidade das licenças do contigente do município ou apenas parte delas, conforme as exigências do mercado local de transporte em táxi (vide artº. 15º. nº 1);

12) Consideramos, também, que se evidencia suficiente e adequada a atribuição de novas 20 licenças para o transporte em táxi, não esgotando, desta forma, a totalidade do contingente;

13) Nos termos do nº 2 do normativo acima transcrito, o concurso público é aberto por deliberação da Câmara Municipal, da qual constará, obrigatoriamente, a aprovação do programa de concurso.


a) determinar, ao abrigo do disposto no art°. 14°. Nº 1 do Decreto-Lei n° 251/98 de 11 de Agosto, na redacção em vigor, bem como do art°. 15°. n° 2 do Regulamento do Transporte Público de Aluguer em Veículos Ligeiros de Passageiros do Município de Albufeira, a abertura de concurso público para atribuição de 20 licenças destinadas ao preenchimento de vagas existentes no contingente do transporte público de aluguer em veículos ligeiros de passageiros — transporte em táxi — do Município de Albufeira;

b) aprovar os respectivos anúncio e programa de concurso, em anexo a esta Proposta;

c) designar os elementos do júri do concurso, a quem competirá a realização de todas as operações do mesmo, designadamente, realização do acto público de abertura de candidaturas, análise e ordenação das mesmas, propondo-se a constituição seguinte:

Membros efectivos:

· Presidente: Vereador da Câmara Municipal, Carlos Quintino;

· 1°. Vogal: Dra. Ana Nunes, Técnica Superior de Direito;

· 2°. Vogal: Dr. António Frederico Santos Fonseca Carreira, Chefe de Divisão de Assuntos Centrais;

O 1°. Vogal substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Membros suplentes:

· 1°. Vogal: Maria de Fátima Clemente Anastácio Martins de Oliveira, Chefe de Secção das Taxas e Licenças;

· 2°. Vogal: Engª Suzana Isabel Piteira Gomes, Técnica Superior de Engenharia Civil”

A proposta encontrava-se instruída com as peças do processo nela referidas, que se dão por integralmente transcritas e das quais fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= REGULAMENTOS – PROJECTO DE REGULAMENTO DA UTILIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO PARQUE DE ESTACIONAMENTO P5 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador Carlos Quintino foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1) Foi inaugurado o Parque de Estacionamento sito na Avenida 25 de Abril, freguesia de Albufeira, designado por P5;

2) Trata-se de uma importante infra-estrutura, através da qual a Câmara Municipal de Albufeira pretende criar melhores condições de acessibilidade à zona antiga da cidade;

3) O espaço em causa dispõe de 4 pisos e de uma capacidade máxima para 204 veículos, distribuídos da forma seguinte: piso subterrâneo com 55 lugares; piso 0, com 42 lugares; piso 1 com 53 lugares e piso 2, totalmente ao ar livre, com capacidade para 54 estacionamentos;

4) Impõe-se definir um conjunto de normas que pautarão a utilização e o funcionamento do referenciado Parque de Estacionamento P5, e que permitam a todo e qualquer interessado perceber o modo de funcionamento do mesmo, quais os tipos de utilização ao seu dispor, bem como quais os procedimentos a observar para aquele efeito;

5) Foi elaborado um Projecto de Regulamento da Utilização e Funcionamento do Parque de Estacionamento P5, sito na Avenida 25 de Abril, Albufeira (vide Doc. 1);

6) Compete à Assembleia Municipal, em matéria regulamentar e de organização e funcionamento, aprovar regulamentos do município com eficácia externa, sob proposta da Câmara Municipal, ex vi do disposto nos artº.s 53º. nº 2, alínea a) e 64º. nº 6, alínea a) da Lei nº 169/99, de 18/09, na redacção conferida pela Lei nº 5 A/2002, de 11/01;

Propõe-se que:

A Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o Projecto de Regulamento da Utilização e Funcionamento do Parque de Estacionamento P5 e promover a realização da respectiva apreciação pública, para recolha de sugestões, nos termos do artº. 118º do Código do Procedimento Administrativo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do projecto de regulamento nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar o projecto de regulamento em causa e promover a realização da respectiva apreciação pública nos termos previstos no artigo centésimo décimo oitavo do Código do Procedimento Administrativo.

= POLISALBUFEIRA – AQUISIÇÃO DE TERRENO - AUTORIZAÇÃO – 

PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Presidente, com fundamento no facto de fazer parte do Conselho de Administração da Sociedade PolisAlbufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência o Senhor Vice-Presidente.

Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1) Em sessão realizada a 20 de Março do corrente, a Digníssima Câmara Municipal de Albufeira deliberou proceder à aquisição da parcela de terreno com a área de 965 m2, a desanexar do prédio inscrito na matriz predial urbana da freguesia e concelho de Albufeira, sob o artigo nº 21552 e descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o nº 2752, propriedade de Adelino Ribeiro e esposa, Maria da Conceição Henriques Ribeiro, pelo montante de Euros 144.750,00 (cento e quarenta e quatro mil, setecentos e cinquenta euros), em virtude daquela aquisição se evidenciar imprescindível para a concretização das acções previstas no Plano Estratégico de Albufeira e no Plano de Urbanização da Frente Mar da Cidade de Albufeira;

2) Foi, na mesma, deliberado aprovar a correspondente minuta do contrato-promessa de compra e venda, do qual consta que caso os referenciados actuais proprietários do prédio a adquirir pelo Município de Albufeira, no prazo de 24 meses a contar da data da assinatura do contrato-promessa aludido, venham fazer prova da titularidade do direito de propriedade relativo à área remanescente do prédio (1395 m2), situada no Domínio Público Marítimo, aquele compromete-se a adquirir a referida parcela, pelo preço unitário de Euros 150,00/m2, o que perfaz um montante de Euros 209.250,00;

3) As obrigações assumidas pelo Município de Albufeira com a outorga do contrato-promessa supra mencionado, ultrapassam os limites fixados no artº. 64º. nº 1 alínea d) da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção conferida pela Lei nº 5A/2002, de 11 de Janeiro;

4) Dispõe o artº, 53º. nº 2 alínea i) do mesmo diploma que “compete à Assembleia Municipal, em matéria regulamentar e de organização e funcionamento, sob proposta da Câmara, autorizar a Câmara Municipal a adquirir, alienar ou onerar bens imóveis de valor superior a 1000 vezes o índice 100 das carreiras do regime geral do sistema remuneratório da função pública, fixando as respectivas condições gerais, podendo determinar, nomeadamente, a via de hasta pública, bem como bens ou valores artísticos do município, independentemente do seu valor, sem prejuízo do disposto no n.º 9 do artº. 64º;

Propõe-se que:

A Câmara Municipal de Albufeira delibere, nos termos do artº. 64º. Nº 6 da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção conferida pela Lei nº 5A/2002, de 11 de Janeiro, solicitar a necessária autorização à Digníssima Assembleia Municipal para a concretização do negócio jurídico supra mencionado.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Presidente, que a seguir à votação regressou à sala reassumindo a presidência.

= TOLERÂNCIA DE PONTO – DESPACHO =
Relativamente a este assunto, foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em trinta de Março corrente, que concedeu tolerância de ponto aos trabalhadores da Autarquia, no próximo dia cinco de Abril, Quinta-feira, com encerramento dos serviços a partir das doze horas.

Foi tomado conhecimento.

= GRANDES OPÇÕES DO PLANO 2007/2010 – QUARTA ALTERAÇÃO AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS E ACTIVIDADES MAIS RELEVANTES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada a proposta da quarta alteração ao Plano Plurianual de Investimentos e Actividades Mais Relevantes para o ano corrente, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço dos seguintes projectos/acções do PPI: 2007/1 – Instalações de serviços (acção 2 – Beneficiações e reparações); 2004/49 – Pavilhão desportivo da Escola E.B. 2,3 de Paderne (acção 4 – Estabilização de taludes); 2007/15 – Instituições de assistência e de solidariedade social (acção 2 – Equipamento administrativo); 2007/27 – Reabilitação urbana (acção 4 – Rotundas); 2007/28 – Equipamento (acção 4 – Placas toponímicas); 2007/39 – Terrenos; 2007/59 – Infra-estruturas desportivas, de recreio e de lazer (acção 1 – Equipamento básico); 2007/76 - Terrenos (acção 1 – estradas e arruamentos) e 2007/79 – Instalação de abrigos para passageiros.

Para efeitos de contrapartida do reforço dos projectos/acções acima indicados, foi utilizada a anulação parcial das rubricas do PPI: 2007/53/1 e 2007/80.

Em consequência desta alteração foi também elaborada, nesta data, a alteração orçamental nº 4 do ano de 2007.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves e Carlos Quintino; absteve-se o Senhor Vereador Domingos Coelho.

= ORÇAMENTO – QUARTA ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO PARA O ANO 2007 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada a proposta da quarta alteração do Orçamento do Município para o ano dois mil e sete, que importa, tanto em reforços como em anulações na quantia de cento e vinte e quatro mil e trezentos euros, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço de algumas despesas correntes no âmbito das seguintes rubricas: Conservação de bens; Outras despesas correntes – Outras; Outro material – Peças; Pessoal dos quadros – Regime de função pública; Subsídio de refeição – Pessoal dos quadros e Pessoal em qualquer outra situação; Subsídio de férias e de Natal – Pessoal dos quadros; Livros e documentação técnica; Formação; Outros serviços; Pessoal em qualquer outra situação; Limpeza e higiene; Material de consumo clínico; Prémios, condecorações e ofertas, Outros bens e Comunicações.

Para efeitos de contrapartida das rubricas de despesas correntes, que necessitam de reforço, algumas com designação idêntica à das rubricas objecto de reforço, foi utilizada a anulação parcial das rubricas de despesas correntes: Outros trabalhos especializados; Outros serviços e Conservação de bens.

Nesta data foi também elaborada a 4ª alteração às Grandes Opções do Plano 2007/2010, a qual se encontra reflectida na presente alteração no que respeita à rubrica de despesas de capital.”


Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves e Carlos Quintino; absteve-se o Senhor Vereador Domingos Coelho.

= ABERTURA DE CONTA BANCÁRIA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Gestão Financeira, do seguinte teor:

“Na sequência da candidatura à “Reforma da Sinalização Turística da Região do Algarve”, homologada por despacho de Sua Excelência o Sr. Secretário de Estado do Turismo, de 28/02/2007, há necessidade de proceder à abertura de uma conta bancária destinada exclusivamente à realização de todos os movimentos financeiros relativos ao financiamento do projecto referido, pelo que se sugere a abertura de uma conta bancária específica para esse efeito.

De acordo com o disposto no número 2.9.10.1.2 do POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, aprovado pelo Decreto-Lei nº 54-A/99, de 22 de Fevereiro, e na alínea b) do nº 1 do artigo 2º do Sistema de Controlo Interno desta autarquia, aprovado em Reunião de Câmara de 2001/12/27, a abertura de contas bancárias é sujeita a prévia deliberação do Órgão Executivo.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta a informação, autorizar a abertura de uma conta bancária, para os fins especificados na mesma informação, no Banco Espírito Santo.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE EXECUÇÃO DO LANÇO DA E.N. 270 KM 10.000-14.888 E E.N. 269 KM 18.600-19.900 – BENEFICIAÇÃO E INTEGRAÇÃO NA REDE MUNICIPAL – EXECUÇÃO DO LANÇO DA E.N. 270 – APROVAÇÃO DA MINUTA DO CONTRATO DE ADJUDICAÇÃO =
Relativamente a esta empreitada foi apresentada a minuta do contrato de adjudicação, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= IMÓVEIS – AQUISIÇÃO A LOUISE BUTLER-DALE DE UM PRÉDIO URBANO, SITO EM VALE DA PEDRA NA ZONA DOS BREJOS, FREGUESIA DE ALBUFEIRA, DESTINADO À COMPENSAÇÃO DE ZÉLIO DE SOUSA VIEIRA LEOTE, NA SEQUÊNCIA DA DELIBERAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 20/03/2007 - APROVAÇÃO DA MINUTA DA RESPECTIVA ESCRITURA DE COMPRA E VENDA =
Relativamente à aquisição do prédio urbano referido em título foi apresentada a minuta da respectiva escritura de compra e venda, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= IMÓVEIS – AQUISIÇÃO A EMÍLIA CABRITA CONDEÇO E OUTROS, DE UMA PARCELA DE TERRENO, SITA EM VALE SERVES, FREGUESIA DE FERREIRAS, DESTINADA À EXECUÇÃO DE ACESSO A NASCENTE DA ESTAÇÃO FERROVIÁRIA DE FERREIRAS - APROVAÇÃO DA MINUTA DA RESPECTIVA ESCRITURA DE COMPRA E VENDA =
Relativamente à aquisição da parcela de terreno referida em título foi apresentada a minuta da respectiva escritura de compra e venda, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= IMÓVEIS – AQUISIÇÃO A JOAQUIM JOSÉ DA SILVA TINOCO E ILDA MARIA CONDEÇO DAS DORES, DE UMA PARCELA DE TERRENO, SITA EM VALE SERVES, FREGUESIA DE FERREIRAS, DESTINADA À EXECUÇÃO DE ACESSO A NASCENTE DA ESTAÇÃO FERROVIÁRIA DE FERREIRAS - APROVAÇÃO DA MINUTA DA RESPECTIVA ESCRITURA DE COMPRA E VENDA =
Relativamente à aquisição da parcela de terreno referida em título foi apresentada a minuta da respectiva escritura de compra e venda, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.


= LIVROS – OFERTA – ASSOCIAÇÃO MOCIDADE SANGEMIL ATLÉTICO CLUBE -  PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Associação Mocidade Sangemil Atlético Clube, conforme documento em anexo, vem solicitar à Câmara Municipal de Albufeira exemplares de obras editadas por esta Edilidade, de modo a possibilitar a criação de uma biblioteca temática.

Considerando:

a) Que o pedido é feito pela Associação Mocidade Sangemil Atlético Clube, para a constituição de uma biblioteca centrada na temática de “Portugal e a sua História”, permitindo desta forma a consulta das obras aos utentes daquela localidade;

b) Que as publicações constituem uma excelente forma de divulgação da História e do Património Local, promovendo o Concelho de Albufeira nas suas múltiplas facetas;

c) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) Que a Câmara Municipal é o órgão competente para autorizar a oferta de obras publicadas e/ou apoiadas financeiramente pela edilidade;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere ofertar um exemplar das publicações abaixo indicados à Associação Mocidade Sangemil Atlético Clube:

· A Carta de doação de Albufeira à Ordem de Avis 1250 (1 exemplar);

· Paróquia de Nossa Senhora da Esperança – Paderne (1 exemplar);

· Cronologia do Concelho de Albufeira (1 exemplar);

· A Freguesia da Guia - estudo histórico (1 exemplar);

· Bibliografia do Concelho de Albufeira (1 exemplar);

· Passear em Paderne na Ribeira de Quarteira (1 exemplar);

· Albufeira – Passear e conhecer (1 exemplar).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= HABITAÇÃO – ENTREGA DAS CHAVES DA FRACÇÃO “E” DO LOTE 61, 2º ESQUERDO, SITO NA RUA DA OLIVEIRA, QUINTA DA PALMEIRA, 4ª FASE – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Assuntos Sociais, do seguinte teor:

"Em 12 de Fevereiro de 1997, a Câmara Municipal de Albufeira celebrou um contrato de arrendamento com Ricardo Miguel Duarte da Cruz e Maria Madalena Pinela, relativo à fracção supra mencionada, que junto segue em anexo.

No passado dia 19 de Janeiro de 2007, dirigiu-se a este serviço a Sr.ª D. Maria Madalena Pinela, companheira do Sr. Ricardo Miguel Duarte da Cruz, para entregar uma carta (que se encontra em anexo) e as chaves da fracção supra mencionada, uma vez que este agregado familiar adquiriu habitação própria. Esta situação tinha sido já encaminhada para o GAJC, em 4 de Outubro de 2006, na distribuição 'SGDCMA/2006/45361', que se encontra referenciada no separador "Outros Dados", no item "Antecedentes", pelo que deverá ficar sem efeito.

Após contacto com a Secção de Taxas e Licenças fomos informados que o referido Sr. pagou a renda devida até Dezembro de 2006.

No contrato de arrendamento, na sua Cláusula nona, ficou definido que "O Segundo Contratante poderá resolver o presente contrato desde que notifique a Primeira de tal intenção, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, ficando, deste modo, desvinculados do pagamento de qualquer indemnização." e embora não o tenham feito por escrito, a D. Maria Madalena, esteve neste serviço no início de Novembro, tendo na altura referido que iria entregar as chaves deste fogo no início do mês de Janeiro de 2007.

No entanto, o processo de mudança, acabou por demorar um pouco mais que o esperado, e não obstante o estipulado no contrato e atendendo ao facto da restituição do fogo ter sido feita sem grandes delongas, submete-se à consideração da Digníssima Câmara, que os 19 dias do mês de Janeiro não sejam considerados como dívida.

Face ao exposto, sugere-se ainda que seja dado conhecimento à Digníssima Câmara, da restituição do fogo em apreço."
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    
Foi tomado conhecimento, deliberando-se por unanimidade, conforme sugerido, não considerar como dívida os dezanove dias de Janeiro correspondentes ao atraso na entrega do imóvel.

= PRÉMIO ALBUFEIRA DE LITERATURA - NARRATIVA 2007 – ATRIBUIÇÃO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto foi apresentada uma informação com origem na Divisão de Relações Públicas, Turismo e Defesa do Consumidor, através da qual se constata ter sido atribuído o prémio referido em título ao romance “a Resistência dos Materiais”, de Rui Costa, sob o pseudónimo de Manuel Manta.

Foi tomado conhecimento.

= COIMAS - INSPECÇÃO-GERAL DO AMBIENTE – INFORMAÇÃO =
De Paulo H. Martins, advogado do Município, foi apresentada uma carta, datada de dezanove de Março último, através da qual remete a conta de custas, no valor total de dois mil, setecentos e oitenta oito euros e respectiva guia de pagamento (inclui também o montante da coima), relativas ao processo de recurso de contra-ordenação interposto pelo Município sobre coima que lhe foi aplicada pela Inspecção-Geral do Ambiente e Ordenamento do Território, relacionada com o funcionamento da ETAR da Guia, informando que o pagamento da quantia em causa deverá ser efectuada até ao dia trinta de Abril corrente.

Foi deliberado, por unanimidade, autorizar a realização da despesa.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE RECTIFICAÇÃO, ALARGAMENTO E DOTAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURAS DA ESTRADA MONTECHORO-FONTAÍNHAS - 1ª FASE – 2ª ALTERAÇÃO AO CRONOGRAMA FINANCEIRO – 
INFORMAÇÃO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor:

“Tendo ocorrido no âmbito da empreitada supra mencionada diversas situações alheias ao empreiteiro que originaram atraso na execução dos trabalhos planeados, não se vê inconveniente na aprovação do plano de pagamentos apresentado pela empresa TECNOVIA (em anexo).”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, aprovar o novo cronograma financeiro.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE RECTIFICAÇÃO, ALARGAMENTO E DOTAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURAS DA ESTRADA MONTECHORO-FONTAÍNHAS - 1ª FASE – PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA CONCLUSÃO DA OBRA – INFORMAÇÃO =
De Tecnovia, S.A., empresa executora desta empreitada, foi apresentada uma carta, datada de vinte e nove de Março do corrente ano, pelo qual solicita que lhe seja concedida uma prorrogação legal do prazo de conclusão da obra por um período de cento e um dias, ou seja, até ao dia vinte de Julho de dois mil e sete.

Esta carta encontrava-se instruída com uma informação, com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão, refere o seguinte:

“A Empreitada em epígrafe foi adjudicada à empresa TECNOVIA, S.A por deliberação de Câmara de 01/08/2006, pelo valor de 2.348.726,51 Euros, tendo sido celebrado o Contrato em 12/09/2006.

O Auto de Consignação foi assinado em 13/10/2006.

O prazo contratual para execução da empreitada é de 6 meses, sendo deste modo a data prevista para a conclusão da obra 13/04/2007.

A empresa empreiteira solicita na sua comunicação de 23/02/2007, com a referência 026/07/LS/JC/683, uma prorrogação de prazo de 101 dias.

Após apreciação do solicitado e com base no parecer anexo da fiscalização da obra:

submete-se à consideração superior a aprovação de uma prorrogação legal de prazo de 76 dias a partir do dia 13/04/2007 ou seja até ao dia 28 de Junho de 2007.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação, conceder uma prorrogação legal do prazo para conclusão da obra, por setenta e seis dias, ou seja, até ao dia vinte e oito de Junho de dois mil e sete.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO DE UM CORREDOR DE SEGURANÇA NA ZONA DE FEIRAS E MERCADOS - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vereador Carlos Quintino, em cinco de Março último, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa José de Sousa Barra & Filhos, Limitada, pelo valor de dezoito mil, novecentos e vinte e cinco euros mais IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – ACESSO À QUINTA DOS ÁLAMOS - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vereador Carlos Quintino, em doze de Março último, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Construções Marques & Guedes, Limitada, pelo valor de quatro mil e quinhentos euros mais IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE EXECUÇÃO DA REDE DE DISTRIBUIÇÃO E ALIMENTAÇÃO ELÉCTRICA ÀS HABITAÇÕES NA FACEAL - PADERNE - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vereador Carlos Quintino, em dezoito de Março último, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Algarvolt, Limitada, pelo valor de catorze mil, oitocentos e noventa euros e setenta e nove cêntimos mais IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE EXECUÇÃO DE PISOS – CAIXAS PARA COLOCAÇÃO DE MOLOK’S – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – 

DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador António Gonçalves, em um de Março último, que determinou a abertura de procedimento, por Ajuste Directo (convite a três entidades), com vista à adjudicação (Preço Base de quinze mil e seiscentos euros mais IVA).

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – DESLOCAÇÃO DE POSTES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA E CONSTRUÇÃO DE MUROS DE SUPORTE NO CAMINHO RURAL DO POÇO DE PADERNE – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em dois de Março último, que determinou a abertura de procedimento, por Concurso Limitado sem Publicação de Anúncio (convite a cinco entidades), com vista à adjudicação (Preço Base de cinquenta e sete mil euros mais IVA). 

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE ESCADAS DE LIGAÇÃO DA RUA ANTÓNIO ALEIXO À RUA DO MFA – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em sete de Março último, que determinou a abertura de procedimento, por Concurso Limitado sem Publicação de Anúncio (convite a cinco entidades), com vista à adjudicação (Preço Base de cento e seis mil euros mais IVA). 

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – REMODELAÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA NA AV. DOS DESCOBRIMENTOS, ENTRE A ROTUNDA DOS GOLFINHOS E A RUA DO MALPIQUE - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este serviço foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Presidente da Câmara, em vinte e um de Dezembro do ano transacto, que determinou que o mesmo fosse adjudicado à empresa Prismalux - Iluminação, Limitada, pelo valor de noventa e nove mil, seiscentos e três euros e oitenta e oito cêntimos acrescidos de IVA. 

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – INSPECÇÃO ÀS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DA PONTE DO PARRAL - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este serviço foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vereador Carlos Quintino, em quinze de Março último, que determinou que o mesmo fosse adjudicado à empresa Instituto de Soldadura e Qualidade, pelo valor de quatro mil e oitocentos euros acrescidos de IVA. 

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – EXECUÇÃO DO LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO DOS TERRENOS ADJACENTES À ESTRADA MONTECHORO - FONTAÍNHAS - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este serviço foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vereador Carlos Quintino, em doze de Março último, que determinou que o mesmo fosse adjudicado à empresa Mago Surveyng, Limitada, pelo valor de quatro mil, novecentos e cinquenta euros acrescidos de IVA.
 

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – AQUISIÇÃO DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL – FORNECIMENTO E APLICAÇÃO DE REVESTIMENTO VERMELHO NA AVENIDA DOS DESCOBRIMENTOS - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vereador Carlos Quintino, em sete de Março último, que determinou que o mesmo fosse adjudicado à empresa Masitrave, Limitada, pelo valor de onze mil, trezentos e quarenta euros acrescidos de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO DO ARRUAMENTO DE LIGAÇÃO DA QUINTA DA BOLOTA À GALVANA COM LIGAÇÃO AO BEM PARECE, LIGAÇÃO AO PÁTEO ENTRE O PK 0+000 AO PK 0+180 - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vereador Carlos Quintino, em quinze de Março último, que determinou que o mesmo fosse adjudicado à empresa G.I.T. – Gabinete Informatizado de Topografia, pelo valor de quinhentos e vinte euros mais IVA.

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – ELABORAÇÃO DO PROJECTO DE EXECUÇÃO DE REQUALIFICAÇÃO DA RUA DOS PALHINHAS E RUA DOS CUCOS, EM ALBUFEIRA - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este serviço foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vereador Carlos Quintino, em dezanove de Março último, que determinou que o mesmo fosse adjudicado à empresa N-Projectos, pelo valor de quatro mil e oitocentos euros mais IVA.

Foi tomado conhecimento.

= DÍVIDAS AO MUNICÍPIO – DÉBITO À TESOURARIA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e subscrita pela Chefe da Secção de Águas e Saneamento, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Visando o cumprimento do estipulado no nº 2.6.2 do POCAL (Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais) aprovado pelo D.L. 54-A/99, de 22 de Fevereiro, sugiro a V. Exa. que seja autorizado o débito de 468 facturas de consumos de água, não cobradas, ao Tesoureiro Municipal, constantes na relação que se anexa, no valor de 21.375,76 (Vinte e um mil trezentos setenta e cinco euros e setenta e seis cêntimos) no dia 04/04/07.”

Esta informação acompanhava uma listagem, com trinta e cinco folhas, contendo a relação dos documentos a debitar à tesouraria, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar o débito à tesouraria dos documentos constantes na relação junta ao processo, para cobrança virtual.

= TRÂNSITO – RUA MIGUEL BOMBARDA – ALTERAÇÃO -  INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Após aprovado e implementado o plano de sinalização das áreas de intervenção do Programa Polis Albufeira, verificou-se que a Rua Miguel Bombarda passou a ter sentido único (sentido descendente) entre o Largo Jacinto D’Ayet e a Rua da Igreja Nova, obrigando-se que no sentido oposto, a circulação rodoviária se realize pela Rua da Igreja Nova, e consequentemente pela Rua 5 de Outubro.

Verificando-se no presente dificuldades de circulação rodoviária nas artérias em questão, porque estas são por si bastantes estreitas, sugere-se que seja alterado o sentido de circulação de trânsito na Rua Miguel Bombarda, que se processa actualmente só no sentido descendente, passando a processar-se nos dois sentidos.

Para tal, será retirado o sinal de sentido obrigatório tipo DIa, e o sinal de trânsito proibido, existentes no entroncamento da Rua Miguel Bombarda com a Rua da Igreja Nova.”

Foi deliberado, por unanimidade, determinar a promoção da alteração de trânsito conforme a informação, com efeitos a contar de vinte de Abril de dois mil e sete

Mais se deliberou determinar a imediata publicação de editais.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – PRIMEVENTS, S.A. – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em vinte e nove de Março último, do seguinte teor:

“Pela empresa Primevents, S.A., foi, através do requerimento junto à presente, solicitado o licenciamento para lançamento de fogo de artifício - Licença Especial de Ruído, no âmbito do evento que decorrerá no próximo dia 31 de Março de 2007, nos jardins do Club Med da Balaia, na zona da piscina.

Considerando:

1. Que existe informação dos Serviços Jurídicos;

2. Que não foi possível reunir extraordinariamente a Câmara;

3. Que estão assim reunidas as condições exigidas pelo n.º 3 do art.º 68º do referido diploma para que se decida sobre o pedido com obrigatoriedade que tal decisão seja sujeita a ratificação, pela Câmara Municipal, na reunião seguinte;

Determino:

· A emissão de alvará de Licença Especial de ruído, tendo em conta a informação jurídica.

· E o agendamento da ratificação da decisão supra, nos termos da legislação invocada, para a reunião de câmara de 03 de Abril de 2007.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE DIA E UNIDADE DE ACOLHIMENTO TEMPORÁRIO PARA A 3ª IDADE, NA QUINTA DA PALMEIRA – TRABALHOS A MAIS E A MENOS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos foi apresentada uma informação que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão, refere o seguinte:

“Face ao exposto, propõe-se a aprovação superior, os trabalhos a mais e a menos constantes da relação das diferentes espécies de trabalhos a mais e respectivas justificações, os quais se considera serem necessários e estarem devidamente justificados.

Caso estes trabalhos a mais venham a ser superiormente autorizados, os valores relativos a esta empreitada seriam alterados do seguinte modo:



Da consideração dos valores expressos nos quadros resumo, chegamos a um valor de trabalhos a mais não compensados de 8,35% ([(b+c)-f]/[a-(e-f))]*100) do valor  da adjudicação inicial suprimido dos trabalhos a menos não compensados.

Do exposto resulta um novo contrato de empreitada no valor de 1.288.167,68 € a que acresce o IVA à taxa legal em vigor.

Esta empreitada está integrada no projecto 194/2004 do PPI, classificação orçamental 0504 07010307.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos da informação:

a) aprovar os preços unitários relativos aos trabalhos com preços ainda não contratados;

b) concordar com a realização de trabalhos a mais no valor total de cento e treze mil, quinhentos e noventa e cinco euros e setenta e nove cêntimos;

c) concordar com a supressão de trabalhos no valor total de catorze mil, quatrocentos e vinte e oito euros e onze cêntimos;

d) constatar a existência de um valor de catorze mil, trezentos e trinta e dois euros e noventa e sete cêntimos como correspondente à compensação de trabalhos a mais por trabalhos a menos, dos referidos em b) e c);

e) considerando o valor de compensação referido em d) determinar a celebração de contrato adicional prevendo a realização de trabalhos a mais no valor referido em b), e a menos no valor referido em c), da ponderação conjunta dos quais resulta um acréscimo do valor da obra em noventa e nove mil, cento e sessenta e sete euros e sessenta e oito cêntimos mais IVA e um valor actual do contrato de um milhão, duzentos e oitenta e oito mil, cento e sessenta e sete euros e sessenta e oito cêntimos euros, a que acresce o IVA.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DA CENTRAL DE CAMIONAGEM DE ALBUFEIRA – TRABALHOS A MAIS E TRABALHOS A MENOS – INFORMAÇÃO =
Este assunto não foi apreciado, tendo sido consensualmente retirado para melhor instrução.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DA ESTAÇÃO CENTRAL DE CAMIONAGEM – RECLAMAÇÃO DE PAGAMENTOS DA EMPRESA ALGARVOLT – INSTALAÇÕES ELÉCTRICAS E DE TELECOMUNICAÇÕES, LIMITADA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Face às declarações da firma reclamante Algarvolt, propõe-se que: 1 - Sejam libertos os valores retidos, existentes neste Municipio para pagamento de facturas à empresa Condop, com excepção da verba relativa a 10% para garantia de obra e 10% para ensaios, referido na reclamação. 2- Deve ser enviado pela SAFOM, ofício à empresa Algarvolt, solicitando esclarecimento inequívoco relativo à desistência ou não, de reclamação relativa a 10% para garantia de obra e 10% para ensaios, relativamente à empreitada de construção da central de camionagem de Albufeira.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, mandar proceder nos estritos termos do nela sugerido.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DA ESTAÇÃO CENTRAL DE CAMIONAGEM – RECLAMAÇÃO DE PAGAMENTOS DE SERVIÇOS DE TRACTOR E MÁQUINA RETROESCAVADORA PRESTADOS POR JOSÉ MANUEL JORGE GUILHERME – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Efectuada reclamação no âmbito do direito que o art.º 267º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, confere ao subempreiteiro, cumpre desde já proceder à retenção das quantias reclamadas, decisão a tomar em reunião de Câmara.

Cumprirá ainda, notificar o empreiteiro para, num prazo de 15 dias vir comprovar ter procedido à liquidação das mesmas quantias, por obediência ao disposto no n.º 2 da citada norma legal.”

A instruir este assunto encontrava-se ainda uma outra informação, com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos, do teor seguinte:

“Deve ser enviado ofício pela safom ao empreiteiro CONDOP, a notificar o empreiteiro para, num prazo de 15 dias vir comprovar ter procedido à liquidação das quantias reclamadas pelo sub empreiteiro, por obediência ao disposto no n.º 2 da citada norma legal, bem como proceder à retenção das quantias reclamadas, nos termos do sugerido na etapa 5, decisão a tomar em reunião de Câmara, conforme sugerido.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta os teores das informações, mandar proceder nos estritos termos do nelas sugerido.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DA ESTAÇÃO CENTRAL DE CAMIONAGEM – RECLAMAÇÃO DE PAGAMENTOS DA EMPRESA COMBICOLOR, LIMITADA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Efectuada reclamação no âmbito do direito que o art.º 267º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, confere ao subempreiteiro, cumpre desde já proceder à retenção das quantias reclamadas, decisão a tomar em reunião de Câmara.

Cumprirá ainda, notificar o empreiteiro para, num prazo de 15 dias vir comprovar ter procedido à liquidação das mesmas quantias, por obediência ao disposto no n.º 2 da citada norma legal.

Refira-se, ainda, que muito embora o Reclamante declare juntar cópias das facturas, dos contratos e da carta que alegadamente terá envido à Condop os referidos documentos não se encontram anexos nesta Distr.. Assim sendo, urge averiguar se tal falta se deve a um lapso na digitalização dos documentos, ou se o reclamante os não juntou, caso em que deverão os mesmos ser solicitados ao reclamante.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação jurídica, mandar proceder nos estritos termos do nela sugerido.

= PLANOS – PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ALBUFEIRA – RELATÓRIO DA DISCUSSÃO PÚBLICA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Planeamento, foi apresentada uma informação que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, que conclui referindo:

“Face ao exposto, estão reunidas as condições necessárias para dar seguimento ao processo de elaboração, sugerindo-se que a digníssima Câmara:


1. Aprove a presente informação, que, de facto, constitui o Relatório da discussão pública;

2. Delibere remeter o processo à CCDR Algarve, solicitando a emissão de parecer final sobre a Proposta de Alteração do Plano Director Municipal no âmbito do 78.º artigo do DL n.º 380/99 de 22 de Setembro, na redacção dada pelo DL n.º 310/2003 de 10 de Setembro.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar o relatório da discussão pública e mandar proceder nos estritos termos do sugerido na informação.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 12554 de 15-03-2004; 41989 de 17-09-2004; 51996 de 16-11-2004; 41964 de 09-09-2005; 7640 de 28-08-2006; 10584 de 06-12-2006 e 1018 de 12-02-2007

Processo n.º: 462/1998

Requerente: Maria de Lurdes Pinho dos Santos

Local da Obra: Cortesões, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Alteração de edifício de comércio e serviços

Apreciação do licenciamento

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de dois de Abril de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.
 

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de noventa dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.


Mais deliberou a Câmara notificar o técnico autor da declaração no sentido de justificar os fundamentos da mesma.

· Requerimento(s) n.º(s): 59764 de 30-12-2005; 2884 de 06-03-2006; 5067 de 25-05-2006

Processo n.º: Lotº 499

Requerente: José António Santos Ferreira

Local da Obra: Montes Juntos, freguesia da Guia

Assunto: Licença – Alteração de loteamento urbano

Foi, por unanimidade, deferida a alteração de loteamento.

· Requerimento(s) n.º(s): 32757 de 13-07-2005

Processo n.º: Lotº 466

Requerente: Paulo Jorge de Sousa Bento

Local da Obra: Vale Rabelho, freguesia da Guia

Assunto: Vistoria com vista à recepção provisória das infra-estruturas

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir o pedido de recepção provisória das infra-estruturas e autorizar a redução da caução nos termos do auto de vistoria dezanove, barra, dois mil e cinco.

· Requerimento(s) n.º(s): 10199 de 01-03-2005

Processo n.º: Lotº 439

Requerente: Construções Lagarça, Lda.

Local da Obra: Vale da Pedra, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria com vista à recepção definitiva das infra-estruturas

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número seis, barra, dois mil e seis, e em consequência, determinar a recepção definitiva das infra-estruturas e a libertação das cauções existentes, tendo em conta o parecer do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso de trinta e um de Janeiro de dois mil e sete e do Sector de Vistorias e Fiscalização Técnica número cinco, barra, dois mil e sete de vinte e seis de Fevereiro de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 1184 de 11-01-2007

Processo n.º: Lotº 259

Requerente: Imobarra, Sociedade Imobiliária, Lda.

Local da Obra: Sesmarias, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria com vista à recepção definitiva das infra-estruturas

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria oito, barra, dois mil e sete, e em consequência, determinar a recepção definitiva das infra-estruturas e a libertação das cauções existentes.

· Requerimento(s) n.º(s): 31756 de 06-07-2005

Processo n.º: Lotº 51

Requerente: Luís Filipe Mendonça dos Reis

Local da Obra: Sesmarias, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria com vista à recepção definitiva das infra-estruturas

Foi, por unanimidade, deliberado transmitir o auto de vistoria cinco, barra, dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 9665 de 31-10-2006

Processo n.º: Lotº 24

Requerente: Galvana Investimentos Imobiliários e Turísticos, Lda.

Local da Obra: Galvana, freguesia da Guia

Assunto: Substituição da garantia bancária nº 72001222021, pela garantia nº 125-02-0946648, com a consequente devolução da garantia substituída 

Foi, por unanimidade, deferido.

· Requerimento(s) n.º(s): 10271 de 22-11-2006

Processo n.º: 06/2006/10271

Requerente: Jaime de Oliveira Bastos

Local da Obra: Lagoas, freguesia de Albufeira

Assunto: Pedido de certidão de autorização de compropriedade

Foi, por unanimidade, deliberado mandar certificar conforme solicitado.

· Requerimento(s) n.º(s): 1223 de 16-02-2007

Processo n.º: 338/1997

Requerente: Raul Miguel Bila Arvela

Local da Obra: Rua do M.F.A, 93, freguesia de Albufeira

Assunto: Segunda licença especial para conclusão de obra inacabada

Foi, por unanimidade, deliberado transmitir o parecer jurídico de dezassete de Março de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 1813 de 08-03-2007

Processo n.º: Lotº 501

Requerente: J. Machado, Lda.

Local da Obra: Alagoas, freguesia de Ferreiras

Assunto: Substituição e cancelamento da garantia bancária nº 10321 do banco Barclays no valor de 244.948€, por outra do mesmo valor do Banif

Foi, por unanimidade, deferido.


· Requerimento(s) n.º(s): 11175 de 27-12-2006

Processo n.º: 572/2006

Requerente: Carlos Sequeira Estácio

Local da Obra: Vale Serves, Freguesia Ferreiras

Assunto: Licença - Construção de um edifício de habitação, piscina e muros bem como o destaque de uma parcela


Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de seis de Março de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.
 

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.


· Requerimento(s) n.º(s): 24543 de 24-05-2005, 36888 de 05-08-2005, 4332 de 02-05-2006, 6638 de 21-07-2006, 7046 de 03-08-2006, 10252 de 21-11-2006 e 726 de 31-01-2007

Processo n.º: 2T/2000

Requerente: Residências Boa Vista do Algarve, Lda

Local da Obra: Rua Samora Barros, 20, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração e ampliação do Hotel Boa Vista

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, aprovado o projecto de arquitectura, nos termos do parecer técnico de quinze de Março de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 13996 de 22-03-2004, 32308 de 11-07-2005, 33467 de 19-07-2005, 43669 de 19-09-2005, 1852 de 24-01-2006, 890 de 07-02-2007 e 1970 de 14-03-2007

Processo n.º: 339/

Requerente: Lanfi - Sociedade de Fomento Imobiliário, Lda

Local da Obra: Tavagueira, Freguesia Guia

Assunto: Licença - Alteração  de Loteamento urbano - aprovação da planta de síntese
 
Foi, por unanimidade, deliberado aprovar a planta de síntese.

· Requerimento(s) n.º(s): 1823 de 23-01-2006 e 9605 de 31-10-2006

Processo n.º: 223/

Requerente: Vale de Pedras - Construções e Urbanizações, Lda

Local da Obra: Vale de Pedras, Freguesia Albufeira


Assunto: Licença – Alteração de Loteamento Urbano

Foi, por unanimidade, deliberado determinar a abertura do procedimento de discussão pública nos termos do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação por um período de quinze dias.

· Requerimento(s) n.º(s): 9036 de 25-02-2004, 12376 de 15-03-2004, 53891 de 26-11-2004, 8328 de 21-09-2006 e 10023 de 10-11-2006

Processo n.º: 497/

Requerente: Breugma - Sociedade Gestão, Lda

Local da Obra: Albufeira, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Operação de Loteamento urbano

Foi, por unanimidade, deliberado determinar a abertura do procedimento de discussão pública nos termos do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação por um período de quinze dias.

Mais deliberou a Câmara Municipal reservar, para momento posterior, a decisão a tomar em matéria de áreas de cedência.

· Requerimento(s) n.º(s): 8247 de 04-11-2003

Processo n.º: 517/1999

Requerente: Margarete Alves Neto Magalhães Calhau

Local da Obra: Matos de Cima, Freguesia Paderne

Assunto: Licença - Alteração uso de habitação para ocupação turística

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de vinte e um de Março de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.
 

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.


Antes da discussão do assunto seguinte, o Senhor Vice-Presidente suscitou a sua situação de impedimento com fundamento de integrar os órgãos sociais da entidade requerente.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

· Requerimento(s) n.º(s): 5637 de 14-06-2006

Processo n.º: 397/1986

Requerente: Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Albufeira C.R.L.

Local da Obra: Vale - Paderne, Freguesia Paderne

Assunto: Licença - Construção de um edifício destinado a serviços

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade dos presentes, aprovado o projecto de arquitectura tal como é requerido.


Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação voltou à sala.

· Requerimento(s) n.º(s): 1662 de 05-03-2007

Processo n.º: 06/2007/1662

Requerente: Andrea Gabriella Muller 

Local da Obra: Canais, freguesia de Albufeira

Assunto: Pedido de certidão de autorização de compropriedade

Foi, por unanimidade, deliberado mandar certificar conforme solicitado.

· Requerimento(s) n.º(s): 13635 de 17-03-2005; 3215 de 16-03-2006; 3214 de 16-03-2006; 676 de 30-01-2007 e 2123 de 19-03-2007

Processo n.º: 590/1978

Requerente: Hersal – Investimentos Turísticos, SA

Local da Obra: Salgados, Vale Rabelho, freguesia da Guia

Assunto: Licença – Alteração loteamento Urbano

Foi, por unanimidade, deliberado deferir a alteração de loteamento.

· Requerimento(s) n.º(s):58775 de 22-12-2005 e 1618 de 02-03-2007

Processo n.º: 15/1991

Requerente: Mundo Aquático – Parques Oceanográficos de Entretenimento Educativo

Local da Obra: Barrancos, freguesia da Guia 

Assunto: Licença – Alteração de edifício (entrada principal Zoomarine)

Apreciação de licenciamento

Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licenciamento nos termos do parecer técnico de trinta de Outubro de dois mil e seis.

· Requerimento(s) n.º(s): 5579 de 31/07-2001; 6785 de25-09-2001; 9569 de 18-12-2003; 34905 de 26-07-2005 e 1446 de 26-02-2007

Processo n.º: 270/1990

Requerente: José Maria Duarte Júnior

Local da Obra: Urbanização Quinta da Oura, Lote 1-A – Alvará de Loteamento nº 3/87, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Construção de edifício Auto-Silo com lojas

Apreciação de licenciamento

Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença tal como é requerido, devendo o exterior ser pintado de branco.

· Requerimento(s) n.º(s): 51670 de 08-11-2005

Processo n.º: 163/1990

Requerente: Manuel Maneca Ferreira

Local da Obra: Brejos, freguesia de Albufeira

Assunto: Reclamação relativa a cobrança de taxa de infra-estruturas

Foi, por unanimidade, deferido tendo em conta o parecer do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso datado de vinte de Dezembro de dois mil e seis.

· Requerimento(s) n.º(s): 10989 de 05-03-2004; 53380 de 24-11-2004; 3703 de 03-04-2006 e 10652 de 07-12-2006

Processo n.º: Lotº 498

Requerente: Breugma – Sociedade de Gestão, Lda.

Local da Obra: Várzea da Orada, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Operação de loteamento urbano

Foi, por unanimidade, deliberado transmitir o parecer técnico de vinte e oito de Março de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 24401 de 24-05-2005; 6314 de 10-07-2006; 6680 de 24-07-2006 e 10212 de 20-11-2006

Processo n.º: 184/2005

Requerente: João Paulo Correia Guerra

Local da Obra: Terras Novas, freguesia de Albufeira

Assunto: Informação prévia – Construção de uma moradia e muro de vedação

Relacionada com este pedido e subscrita pelo Senhor Presidente, foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1) O requerente submeteu, à apreciação da digníssima Câmara, um pedido de informação prévia, para construção de uma moradia unifamiliar e muro, em prédio integrado, de acordo com carta de ordenamento do Plano Director Municipal, em zona de enquadramento rural invocando, para tanto, razões ponderosas ao abrigo do número 3.1 do art°.18°. do RPDM;

2) Instruiu esse mesmo pedido nos termos das alíneas a) e b) do ponto 5. da deliberação de Câmara tomada em 27 de Setembro do ano de 2005;

3) Foi colhida informação da Divisão dos Assuntos Sociais - Sector de Acção Social, 1105 termos do ponto 4. da referida deliberação, cujo teor se considera integralmente por reproduzido para todos os efeitos;

4) Foi obtida informação técnica junto do Departamento de Planeamento e Projectos - Divisão de Gestão Urbanística, em 22 de Fevereiro do ano de 2006 e ainda obtidos, pareceres jurídicos em 13 de Janeiro de 2006, 20 de Outubro e, por fim, em 08 de Janeiro do corrente ano de 2007, cujo teor, de todos, de igual modo se considera integralmente por reproduzido;

5) Pese embora o cedente (doador) do prédio em questão, tenha um descendente, são de considerar as razões invocadas pelo requerente através do requerimento apresentado em 10 de Julho do ano transacto, registado sob o número 06314, cujo teor de igual modo aqui se considera integralmente reproduzido;

6) tal como será de ter em devida consideração o teor da declaração, subscrita pelo único descendente do doador, constante de fls. 2 do requerimento apresentado em 24 de Julho desse mesmo ano de 2006, registado sob o número 6680, na qual expressamente refere que a doação em causa foi feita ao requerente tendo por base uma especial “relação de carácter afectivo e humanitário, visto o João e sua família não terem habitação própria”, declarando ainda que teve pleno conhecimento da concretização dessa mesma doação feita pelo seu pai ao requerente, seu afilhado, pelo que não coloca “quaisquer obstáculos”;

7) Encontra-se demonstrado, documentalmente, que a doação em causa teve uma razão especial, e foi feita pelo padrinho de baptismo para o afilhado, conforme consta do teor de fls. 2 e 3 do referido requerimento registado sob o número 06314, apresentado em 10 de Julho de 2006;

8) O requerente preenche todos os demais requisitos definidos em deliberação de 27 de Setembro de 2005, tal como o terreno em causa reúne as condições previstas nas alíneas a), b) e c) do n°.1 do art°.18°., “ex vi” n°.3 do art°.25°. do RPDM, de acordo com informação dos serviços de 17 de Fevereiro do ano transacto;

9) As razões ponderosas definidas na referida deliberação, não possuem carácter vinculativo ou taxativo, podendo pois este órgão colegial admitir uma situação de excepção, como nos parece ser o caso concreto em análise,

Propõe-se que a Digníssima Câmara Municipal de Albufeira:

Delibere sobre o exposto e, em consequência, aceite a pretensão em análise.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezoito horas e trinta minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, António João dos Reis Peixinho, Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________

E – DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS





QUADRO RESUMO�
�
a)�
Valor do contrato de adjudicação.�
1.189.000,00 €�
�
b)�
Trabalhos a mais sem preços contratados.�
97.519,68 €�
�
c)�
Trabalhos a mais com preços contratados.�
16.076,11 €�
�
d)�
Total de trabalhos a mais (b+c)�
113.595,79 €�
�
e)�
Valor dos trabalhos a menos�
14.428,11 €�
�
f)�
Valor da compensação de trabalhos a mais por trabalhos a menos�
14.332,97 €�
�






D – GABINETE DE APOIO JURÍDICO E CONTENCIOSO





C – DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL





F – DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E PROJECTOS





B – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS





A – GENERALIDADES 





g)�
Ponderação conjunta dos totais de trabalhos a mais e a menos (d-e).�
99.167,68 €�
�









03 de Abril de 2007 

03 de Abril de 2007 


